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Conferência

Inscrição obrigatória até ao dia 30 de Maio para justica@ffms.pt.

sabia que

em média, cada incidente processual 
adicional aumenta a duração de um 

processo em 317 dias na acção declarativa 
e em 442 dias na acção executiva.

Fonte: Consulta de processos judiciais, uma análise económica

Estudo Justiça Económica em Portugal

A Fundação Francisco Manuel dos Santos tem o prazer de 

convidar V.ª Ex.ª para a Conferência Justiça Económica 

em Portugal. 

Dia 6 de Junho, às 9h45, na Reitoria da Universidade Nova de Lisboa 

(Campus de Campolide, Travessa Estevão Pinto, 1099 Lisboa)

6 de Junho de 2013



6 de Junho

Conferência Justiça Económica em Portugal

9h45 – 13h

Abertura  
António Barreto [FFMS]  
Bruno Bobone [ACL]

Inquérito às empresas  
Pedro Magalhães [FFMS, Coordenador Científico do 

Estudo Justiça Económica, Coordenador do Portal de Opinião 

Pública, investigador do ICS-UL]

Entrevistas a empresas, advogados,  
juízes e entidades representativas

 Susana Santos [investigadora CIES-IUL, Membro  

da Equipa do Estudo Justiça Económica]

Dados dos tribunais
 Nuno Garoupa [FFMS, Coordenador Científico 

do Estudo Justiça Económica, Professor Catedrático 

de Direito na Universidade de Illinois]

Debate

 Francisco José Veiga [Professor Catedrático 

Universidade do Minho]

 Conceição Gomes [Investigadora do Centro de 

Estudos Sociais da Universidade de Coimbra e Coordenadora 

Executiva do Observatório Permanente da Justiça Portuguesa]

 Nuno Lemos Jorge [Juiz]

Moderador: Bruno Proença [Jornalista, Diário Económico]

13h – 15h  Almoço

15h – 18h

Experiências comparadas  
Peter Kelly [Juiz, Commercial Court Dublin]

 Volker Reichel [Juiz, Amtsgericht Dippoldiswalde]

Moderadora: Mariana França Gouveia [Coordenadora 

Científica do Estudo Justiça Económica, Professora da FDUNL]

Que futuro?
 João Tiago Silveira [Consultor, MLGTS, Professor Assistente FDUL]

 Teresa Anjinho [Deputada do CDS]

 José Carlos Soares Machado [Advogado, SRS]

 Maria dos Prazeres Beleza [Juíza Conselheira, STJ]

Moderador: Carlos Lopes do Rego [Juiz Conselheiro, STJ, 

Membro da Comissão de Revisão do Cód. de Processo Civil]

sabia que

a má qualidade das decisões 
dos tribunais e a sua lentidão são 

atribuídas pela maioria das empresas 
entrevistadas às regras processuais.

Fonte: Entrevistas a empresas, advogados, juízes e entidades representativas do sector

Estudo Justiça Económica em Portugal

Estudo e outras informações disponíveis 

em www.ffms.pt


